
174  diário oficial Nº 34.968 Quinta-feira, 12 DE MAIO DE 2022

ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
Compareceram:
Estiveram presentes o Procurador-Geral de Justiça, em exercício, Dr. An-
tônio Eduardo Barleta de Almeida; os Procuradores de Justiça Manoel San-
tino Nascimento Junior, Raimundo de Mendonça Ribeiro Alves, Luiz Cesar 
Tavares Bibas, Geraldo de Mendonça Rocha, Francisco Barbosa de Olivei-
ra, Dulcelinda Lobato Pantoja, Marcos Antônio Ferreira das Neves, Adélio 
Mendes dos Santos, Mariza Machado da Silva Lima, Ricardo Albuquerque 
da Silva, Leila Maria Marques de Moraes, Maria Tércia Ávila Bastos dos 
Santos, Jorge de Mendonça Rocha, Hezedequias Mesquita da Costa, Maria 
Célia Filocreão Gonçalves, Cândida de Jesus Ribeiro do Nascimento, Maria 
do Socorro Martins Carvalho Mendo, Nelson Pereira Medrado, Rosa Maria 
Rodrigues Carvalho, Hamilton Nogueira Salame, Waldir Macieira da Costa 
Filho, Sérgio Tibúrcio dos Santos Silva; e Ana Tereza do Socorro da Silva 
Abucater, Secretária do Colégio de Procuradores de Justiça.
1. Assunto: Justificativas de falta:
Justificaram a ausência os Drs. Cesar Nader Bechara Mattar Junior, em 
viagem a serviço; Cláudio Bezerra de Melo, em consulta médica; e Mario 
Nonato Falangola, em sessão do TJEPA.
1. Assunto: Afastamento das funções ou da carreira.
Registrado o afastamento dos Procuradores de Justiça Maria da Conceição 
de Mattos Sousa e Estevam Alves Sampaio Filho, em gozo de férias; e Ubi-
ragilda Silva Pimentel, de licença saúde.
1. Assunto: Aprovação de atas.
O Presidente submeteu ao Plenário a ata da sessão ordinária de 07/04/2022. 
A ata foi aprovada por unanimidade. Registrada a abstenção dos Procura-
dores de Justiça que não estiveram presentes à retro citada sessão.
1. Assunto: Comunicações da Secretaria.
- A Secretária deu ciência ao Plenário da decisão liminar concedida pelo 
Conselheiro Relator, Dr. Rinaldo Reis Lima, do Conselho Nacional do Minis-
tério Público (CNMP), nos autos do procedimento de controle administrati-
vo nº 1.00347/2022-06, instaurado a requerimento da Associação do Mi-
nistério Público do Estado do Pará (AMPEP), nos seguintes termos: “Diante 
do exposto, presentes simultaneamente os requisitos no art. 43, VIII, do 
RICNMP, DEFIRO A TUTELA PROVISÓRIA pleiteada para: 1)  suspender 
a eficácia do art. 10, § 1º, da Resolução CPJ nº 007/2016, até ulterior 
deliberação deste CNMP; e 2)  determinar à Corregedoria-Geral do MP/PA 
que se abstenha de realizar controle prévio quanto ao conteúdo dos obje-
tivos lançados nos planos de atuação elaborados pelos membros do órgão 
ministerial requerido, considerando como regulares os objetivos eventual-
mente recusados com fundamento no art. 10, § 1º, da Resolução CPJ nº 
007/2016” (protocolo nº 5660/2022, de 13/04/2022).
- A Secretária deu conhecimento ao Colegiado do Relatório Estatístico Tri-
mestral das atividades desenvolvidas pela Ouvidoria-Geral do Ministério 
Público no período de 07/01/2022 a 31/03/2022 (protocolo nº 6404/2022, 
de 29/04/2022).
1. Assunto: Palavra franqueada.
- O Dr. Adélio Mendes convidou os presentes a participar da cerimônia de 
posse da nova Diretoria do Conselho Nacional dos Ouvidores-Gerais do 
Ministério Público, a qual integra na condição de Diretor de Comunicações.
- O Dr. Nelson Medrado discorreu sobre notícias veiculadas na imprensa sobre 
a condenação do Dr. Manoel Santino, Corregedor-Geral do Ministério Público, 
em processo instaurado no âmbito do Tribunal de Contas da União (TCU) e as 
repercussões legais no fato no âmbito ministerial. O Dr. Manoel Santino prestou 
esclarecimentos sobre o caso. O Presidente determinou o devido registro em ata.
COMISSÕES TEMÁTICAS
1. Processo nº 046/2021-CPJ. Origem: Procuradoria-Geral de Justiça. Tra-
mitação: Comissão Permanente de Assuntos Administrativos e Técnicos. 
Relator: Procurador de Justiça Marcos Antônio Ferreira das Neves. Assunto: 
Anteprojeto de lei relativo à transformação de cargos do quadro de pessoal 
do Ministério Público do Estado do Pará (MPPA).
Por maioria, deliberou o Colégio de Procuradores de Justiça pela aprovação 
do anteprojeto de lei complementar sob exame, com as emendas propos-
tas pelo Relator, nos exatos termos do aditamento do voto por ele (Relator) 
apresentado, vencido o Dr. Nelson Medrado.
1. Processo nº 005/2022-CPJ. Origem: Procuradoria-Geral de Justiça. Tra-
mitação: Comissão Permanente de Assuntos Institucionais e Outorga de 
Comendas de Mérito Institucional. Assunto: Mandato do Ouvidor-Geral e 
dos Vice-Ouvidores-Gerais do Ministério Público.
Por unanimidade, deliberou o E. Colegiado por referendar a decisão do 
Procurador-Geral de Justiça no sentido de retificar o Ato nº 207/2021, de 
21/06/2021, para assegurar o mandato de 2 (dois) anos ao Dr. Adélio Men-
des, enquanto Ouvidor-Geral do Ministério Público do biênio 2021-2023. A 
Procuradoria-Geral de Justiça providenciará a edição de ato nesse sentido.
PROCESSO ADMINISTRATIVO
1. Processo nº 039/2021-CPJ. Recorrente: Promotor de Justiça Alan Pierre 
Chaves Rocha. Recorrida: Procuradoria-Geral de Justiça. Relator: Procura-
dor de Justiça Hezedequias Mesquita da Costa. Assunto: Recurso contra 

a decisão que aplicou penalidade ao Recorrente nos autos do Processo 
Administrativo Disciplinar (PAD) nº 102/2019-CGMP.
O Presidente adiou a apreciação do processo nº 039/2021-CPJ para a próxima 
sessão ordinária do E. Colegiado, a pedido do Relator. Cientes os presentes.
1. Processo nº 051/2021-CPJ. Recorrente: Monica Pimentel Alves Pereira. Ad-
vogada: Cydia Emy Pereira Ribeiro, OAB/PA nº 7623. Recorrida: Corregedo-
ria-Geral do Ministério Público. Interessadas: Promotoras de Justiça Maria de 
Belém Santos e Ioná Silva de Souza Nunes. Relatora: Procuradora de Justiça 
Mariza Machado da Silva Lima. Assunto: Recurso contra a decisão que arqui-
vou o Procedimento Disciplinar Preliminar (PDP) nº 014/2021-CGMP.
Por maioria, deliberou o Colégio de Procuradores de Justiça que é da atri-
buição da Relatora analisar o pedido de produção de provas formulado 
pela Recorrente, vencida a Relatora. Registrada a abstenção da Dra. Célia 
Filocreão. O voto de Dr. Sérgio Tibúrcio, em participação remota, não foi 
registrado por problemas técnicos. Registrado o impedimento dos Procu-
radores de Justiça Manoel Santino, prolator da decisão recorrida; e Waldir 
Macieira, relator do recurso contra decisão de arquivamento de notícia de 
fato que tramitou no Conselho Superior do Ministério Público (CSMP). O Dr. 
Jorge Rocha declarou impedimento por ter atuado no processo na condição 
de Corregedor-Geral. O Dr. Geraldo Rocha declarou impedimento por ser 
irmão do então Corregedor-Geral.
1. Processo nº 037/2021-CPJ. Recorrente: Raquel Araujo da Silva. Recorri-
da: Procuradoria-Geral de Justiça. Interessado: Promotor de Justiça Gilber-
to Valente Martins. Relatora: Procuradora de Justiça Maria do Socorro Mar-
tins Carvalho Mendo. Vistor: Procurador de Justiça Raimundo de Mendonça 
Ribeiro Alves. Assunto: Recurso contra a decisão da Procuradoria-Geral de 
Justiça que arquivou o Inquérito Civil SIMP nº 000029-009/2020.
O Vistor se manifestou no sentido de que deve ser cumprido pela Secreta-
ria o despacho da Relatora. O Presidente aquiesceu. A Secretaria adotará 
providências nesse sentido.
O QUE COUBER
A Dra. Rosa Carvalho relatou os problemas enfrentados pelas Procurado-
rias de Justiça em decorrência da instabilidade do processo judicial eletrô-
nico (PJE). O Presidente convidou o Diretor do Departamento de Informá-
tica, servidor Fabrício José Barroso Saldanha, a prestar esclarecimentos e 
este assim procedeu. Também se manifestaram os Procuradores de Justiça 
Cesar Bibas, Marcos Antônio e o Presidente.
A sessão foi encerrada às 13h:10m.
Para constar, eu, Ana Tereza do Socorro da Silva Abucater, 
_________________________, Secretária do Colégio de Procuradores de 
Justiça, redigi este extrato de ata que, depois de lido e achado conforme, 
será assinado pela Presidente.
ANTÔNIO EDUARDO BARLETA DE ALMEIDA
Procurador-Geral de Justiça, em exercício
Presidente do Colégio de Procuradores de Justiça, em exercício

Protocolo: 796840
RESUMO DA PORTARIA N.º 20/2022/13ª PJ Cível de Marabá
A 13ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE MARABÁ torna pública a 
instauração do presente Procedimento Administrativo, o qual se encontra à 
disposição na sede da Promotoria de Justiça, situada na Rua das Flores, s/
nº, Bairro Agrópole do Incra, Marabá-PA.
PORTARIA N.º 20/2022/13ª PJ Cível de Marabá
ORIGEM: NOTÍCIA DE FATO n°. 000416-940/2021
Instauração de Procedimento Administrativo para garantir o pleno funcio-
namento do Conselho Municipal de Defesa dos Direitos das Pessoas com 
Deficiência – CMDPD
Marabá/PA, 11 de maio de 2022
LÍLIAN VIANA FREIRE
Promotora de Justiça Titular- 13ª PJ de Marabá

Protocolo: 796854
Republicada por incorreção no D.O.E. de 10 de maio de 2022
PORTARIA Nº 0270/2022-MP/SUB-TA
A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA TÉCNICO-
ADMINISTRATIVA, usando das atribuições que lhe foram delegadas pela PORTARIA 
nº 114/2018-MP/PGJ, de 12/1/2018, publicada no D.O.E. de 15/1/2018;
CONSIDERANDO os Princípios da Legalidade, de Impessoalidade, da Mo-
ralidade, da Publicidade e da Eficiência, insculpidos no art. 37, caput, da 
Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO que é dever da Administração a apuração de irregularida-
des no serviço público, conforme prescrito no art. 199 da Lei Estadual nº 
5.810, de 24/1/1994;
CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 134/2021/OUVIDORIA-MPPA, de 
14/5/2021, protocolizado no “SIP” sob o nº 6755/2021, em 17/5/2021, 
a partir do qual foi instaurado o Processo Administrativo Disciplinar 
Simplificado nº 01/2021 - Rito Sumário, por meio da PORTARIA nº 
0412/2021-MP/SUB-TA, de 10/9/2021, publicada no D.O.E. de 16/9/2021;
CONSIDERANDO os termos do julgamento proferido pela Subprocurado-
ria-Geral de Justiça, para a Área Técnico-Administrativa, às fls. 123-124,


